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MODULO II

BRASIL IMPÉRIO  – 1822 a 1889
O Primeiro Reinado – 1822 a 1831


A libertação do Brasil – através de um processo que, definindo-se com maior nitidez em torno de 1808 se prolongaria, a grosso modo, até a maioridade de Pedro II, dando margem a novos delineamentos políticos e administrativos – acarretou uma fase histórica de quase permanente crise política, assinalada pela ocorrência de sucessivos movimentos de sedição em várias regiões – o que não impediu que a expansão do povoamento prosseguisse  mesmo para áreas situadas nos confins do Grande Oeste (BRUNO, 1981).
O período após a independência do Brasil até a Proclamação da República corresponde ao chamado Brasil Império. D.Pedro permanece no poder na condição de Imperador do Brasil, em 1824 passou a ocupar o poder executivo e também o poder moderador. O Imperador centralizava toda a orientação política preservando um caráter conservador que atendia apenas parte da sociedade. O Norte, Nordeste e Sul do país ficaram à margem do poder,  subordinados ao governo do centro-sul. O descontentamento era geral nas diversas províncias. As bases econômicas do Brasil continuavam as mesmas: agricultura, mão-de-obra escrava, latifúndios. Os trabalhadores livres com atividade autônoma tinham dificuldade em se mover no estrato social, a grande massa popular ficou excluída de votar, de ser votada, de dar opiniões,  as decisões continuavam nas mãos de  aristocratas e   de grupos ricos da sociedade.
Em síntese, a independência não trouxera mudanças profundas em nosso processo histórico, pois persistiam: a dependência econômica em relação à Inglaterra, a economia continuava dependente do capital externo e submetido às imposições dos mercados externos, a produção tinha como base o modelo colonial, uma estrutura agrária, monocultura, escravista e exportadora, uma aristocracia rural de mentalidade escravista e conservadora, e enfim, uma sociedade caracterizada pela supremacia da elite agrária.   

Proclamada a independência, as elites exigem suas partes do poder, os conflitos e divergências precipitam-se. Para a definição das bases do novo estado todos que compuseram o movimento de independência exigem seu poder de decisão. 
As disputas começaram mesmo antes da ruptura com Portugal. O grupo de Ledo, mais radical, predominou de inicio, ao se colocar à frente do momento pelo fico, da proposta original de convocação do Conselho de Procuradores das Províncias, da entrega do título de Defensor perpétuo do Brasil a dom Pedro, da iniciativa de criação de Cortes no Brasil,  da redação do manifesto de 1º de agosto, da própria idéia de Independência e, por fim, da Aclamação do Imperador. Mas o grupo de José Bonifácio, mais moderado, não ficou a reboque do processo, estando o Andrada no comando do ministério instituído logo depois do fico,  conferindo um caráter apenas consultivo ao Conselho de Procuradores, saindo-se vitorioso no estabelecimento da eleição indireta para a Assembléia Constituinte, redigindo o manifesto de 6 de agosto e promovendo a sagração e coroação do Imperador (LINHARES et al, 1990).

A imprensa e a sociedade secreta eram o palco das discussões, os jornais  Reverbero Constitucional Fluminense e o Correio do Rio de Janeiro  e as lojas  maçônicas Comércio e Artes e a Grande Oriente do Brasil haviam apoiado a independência, D.Pedro,  inclusive,  era membro maçônico. Estava aberta, assim, a guerra pelo poder entre as duas facções políticas que promoveram a Independência. 

Dom Pedro, todavia, identificava-se muito mais com o pensamento mais autoritário e conservador, no plano político, de José Bonifácio do que com as idéias mais populares e exaltadas da outra corrente. E, com a Independência, interessava-lhe servir-se daquele para a tarefa de organizar e colocar-se à frente  do novo Estado. Não lhe agradava, por exemplo, ver seu poder limitado pelo Parlamento ou pelo referendo do povo, como queria o grupo de Ledo. Este já havia evidenciado suas intenções ao tentar impor, para o dia da Aclamação, o juramento prévio de dom Pedro à Constituição brasileira que deveria ser elaborada pela Assembléia Constituinte, ao que se opôs José Bonifácio, alegando que não era este o momento adequado. A vitória do Andrada nesta disputa marcou o início da virada de posição no jogo político. Assim, interessava a dom Pedro apoiar as ações de seu ministro, conferindo-lhe o poder necessário para silenciar seus adversários políticos (LINHARES et al, 1990). 
Explodem revoltas sociais em várias regiões brasileiras
Em Julho de 1823 José Bonifácio foi afastado do ministério, as ambigüidades políticas e ideológicas deste acabaria por colocá-lo em choque com o poder. A queda de José Bonifácio do ministério do Reino e Estrangeiro e a demissão de Martim Francisco, seu irmão, da pasta da Fazenda marcou uma grande mudança na política brasileira, pois subiu ao poder os representantes do partido português. O partido português defendia o absolutismo e a recolonização. Em contrapartida a Assembléia constituinte, composta por radicais e membros do partido brasileiro, discordava do encaminhamento político efetuado pelo partido português, pressionavam D.Pedro que declaradamente defendia o encaminhamento político que estava sendo efetuado.  A cisão entre D.Pedro e a Assembléia era inevitável. Em 12 de novembro de 1823 D.Pedro decretou a dissolução da Assembléia. 

O descontentamento era geral com a dissolução da constituinte, D. Pedro para amenizar criou o Conselho de Estado, composto por dez membros instruídos a elaborar um texto constitucional baseado no liberalismo. Em 25 de março de 1824 a constituição foi outorgada. Além dos três poderes: executivo, legislativo e judiciário, foi criado um quarto poder, o moderador.  A carta de 1824, baseada no anteprojeto de Antonio Carlos (A constituição da Mandioca), afastava as camadas populares do poder. O voto  estava vinculado à renda do eleitor. Para ser candidato também era preciso apresentar altas rendas, esta exigência limitava os cargos públicos ao círculo da elite economicamente dominante. Resumindo: a carta de 1824, modelada nas idéias francesas e inglesas e com algumas influências portuguesa estabelecia: uma monarquia unitária, um governo monárquico, hereditário, constitucional e representativo, estabelecia o catolicismo como religião oficial, submetia a igreja ao estado, estabelecia o voto censitário e descoberto, determinava eleições indiretas (eleitores de paróquia e eleitores de província) e estabelecia a criação dos quatro poderes já mencionados.  A constituição outorgada era bastante liberal na forma, mas extremamente conservadora na prática. 
O poder moderador era exercido exclusivamente pelo Imperador, este podia intervir nos outros três a qualquer momento, podia nomear senadores, juizes, nomear ou demitir ministros, bem como dissolver a câmara.    O poder moderador deveria ser neutro, mas não era isso que acontecia. Na pessoa de D.Pedro o poder moderador tornou-se instrumento de vontade pessoal e de despotismo. O Imperador controlava o legislativo. O executivo já pertencia ao Imperador. Todos os presidentes das províncias foram nomeados por D.Pedro, as províncias eram ligadas ao poder central, não tinham qualquer autonomia.  A igreja também era controlada pelo Imperador, seus membros recebiam pagamentos do Estado (regime de padroado), o que os tornavam subordinados ao poder imperial. 
A consolidação da Independência estava longe de acontecer, pois o rumo político tomado pelo Brasil desagradava os radicais e também a aristocracia rural que desejava uma hegemonia política. As tensões sociais agravaram-se, as reações não tardaram a aparecer por toda parte. 

As províncias não eram integradas entre si, este esfacelamento regional desfavorecia uma contestação ao poder central. Ao nível econômico as províncias dependiam mais do exterior do que das províncias vizinhas, politicamente  subordinadas as decisões tomadas no Rio de janeiro. A sociedade tinha um caráter colonial incompatível com a nova ordem de um país independente.  A principal reclamação das províncias era a taxação altíssima de sua produção, nem os estrangeiros pagavam tão caro. 
As reações foram surgindo uma atrás da outra. O nordeste foi o primeiro a se levantar. Pernambuco protestou contra a nomeação de Pais Barreto para governador da província. Paraíba  e Ceará protestaram contra a usurpação de seus direitos de escolher seus representantes políticos.  As idéias liberalistas tomavam conta do cenário nacional. 
A dissolução da Assembléia Constituinte e a outorga da Constituição de 1824, vistas como a mais fiel expressão da política centralizadora, autoritária e intervencionista do Imperador, provocaram violentas reações em diversas províncias, como a Bahia, onde em dezembro daquele ano verificaram-se manifestações de lusofobia e ameaças de secessão. A mais forte resistência, no entanto, proveio de Pernambuco, onde eclodiu, no mesmo ano, uma grande revolta, a Confederação do Equador. Segundo Frei Caneca – que já participara do movimento em 1817 e se tornara agora um dos principais lideres da revolta, ao lado de Paes de Andrade -, o projeto constitucional de 1824 não deveria ser, como não foi, aprovado pela Câmara Municipal de Recife (...).
A constituição que se impunha levaria ao enfraquecimento das províncias e ao fortalecimento desmedido do poder central e do Imperador, favorecendo o despotismo (parafraseando o texto constitucional, caneca afirmava que o Poder Moderador é a chave mestra da opressão da nação brasileira). No jornal Typhis Pernambucano, após denunciar inúmeras vezes as arbitrariedades cometidas pelo governo imperial e pela facção portuguesa da corte contra as províncias, o frei passou a pregação revolucionaria, incitando Pernambuco a iniciar a luta pela Independência das províncias (LINHARES et al, 1990).      
A repressão a “Confederação do Equador” foi preparada no Rio de Janeiro. O imperador tratou de impedir a união das províncias, reprimindo-as separadamente.  O governo contraiu empréstimos junto à Inglaterra e contratou mercenários para reprimir os levantes. Os ataques foram feitos via terra e mar, extremamente violentos, após o domínio sobre as rebeliões, várias prisões foram realizadas. Frei Caneca foi executado, outros tiveram o mesmo fim. Paes de Andrade, Jose de Barros Falcão e José Natividade Saldanha conseguiram a fuga.  
 O Brasil passou por grandes dificuldades para ser reconhecido como país independente. O acesso ao mercado internacional dependia desse reconhecimento de que o Brasil tornara-se autônomo de fato.  O Primeiro a reconhecer a independência foi os EUA, fato explicado pelo interesse americano em divulgar a  Doutrina Monroe ( “A América para os americanos”) e  manter a América unida na defesa contra as potências européias.  Portugal (estando subordinando economicamente aos ingleses) reconheceu o Brasil como independente em 1825.  Após o reconhecimento por parte de Portugal vários outros paises europeus também o fizeram. A Inglaterra reconheceu a independência também em 1825, mediante a renovação dos tratados de 1810: continuação dos privilégios alfandegários ingleses no Brasil e o compromisso brasileiro de extinguir o tráfico negreiro até o ano de 1830. A independência do Brasil nada mais significava do que a substituição da exploração portuguesa pela inglesa.  Os EUA  pretendiam garantir algumas vantagens comerciais com o Brasil.
Somente em 2 de maio de 1826, após a morte, em março, de dom João VI, é que dom Pedro I irá renunciar ao trono português, em favor de sua filha, Maria da Glória. E mesmo este ato não deixará de suscitar problemas. Como a princesa tinha apenas sete anos de idade, casou-se com seu tio, e irmão mais novo de dom Pedro, dom Miguel, que assumiu, assim a Regência. Em 1828, porém, o regente articulou um golpe absolutista, dissolvendo as Cortes e aclamando-se Rei de Portugal. Dom Pedro passou, então, a se empenhar em restituir o trono a sua filha, que viera para o Brasil no ano seguinte, não hesitando, por um lado, em incumbir o marques de Barbacena (que fora enviado à Europa para tratar das negociações do segundo casamento do Imperador, com dona Amélia de Leuchtenberg) de angariar o apoio das potências européias à causa e, por outro, em ajudar a financiar, com recursos do governo brasileiro, a guerra para derrubar dom Miguel (o que só foi conseguido após o retorno de dom Pedro a Portugal, depois de sua abdicação do trono brasileiro). Assim os esforços do Imperador para reconquistar a Coroa portuguesa para sua filha, bem como todo o apoio que dera aos emigrados lusitanos que chegaram ao Brasil depois do golpe, deixaram evidente aos brasileiros que dom Pedro ainda estava, e muito, interessado pelos problemas portugueses  (LINHARES et al, 1990).

A todos esse problemas vinha a se somar a questão cisplatina. Quatro anos após a sua incorporação oficial ao Brasil, iniciou esta província, em 1825, uma rebelião, de que se aproveitou Buenos Aires para anexá-la, em 25 de outubro do mesmo ano, às províncias Unidas do Rio da Prata. Diante disto, em dezembro o Brasil declarou guerra à Argentina, a qual se estendeu até 1828, trazendo consigo uma série de perturbações: em primeiro lugar, constituiu mais uma alta carga aos cofres públicos já exauridos do país; em segundo lugar, praticamente interrompeu o abastecimento, e por conseqüência elevou em muito os preços, de gado bovino e muar do Rio Grande do Sul ao Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais; em terceiro lugar, exigiu um grande aumento do recrutamento militar, pratica que era extremamente abominada pela população; e, por fim, em face das criticas e da resistência que isto gerou, recorreu o Governo, mais uma vez, à contratação de tropas mercenárias estrangeiras, a fim de complementar as forças nacionais. Para piorar, nada disto conseguiu evitar o fracasso brasileiro, sendo em outubro de 1828 implantado, com a mediação inglesa, a Banda oriental do Uruguai, espécie de Estado tampão entre Brasil e Argentina (LINHARES et al, 1990).        
A província Cisplatina foi conquistada por ordem de D.João VI e anexada ao Brasil em 1821. Em 1828, com a interferência inglesa, o Brasil e a Argentina reconheceram a Independência da Província Cisplatina que passou a chamar-se Uruguai.

A abdicação de D.Pedro I em sete de abril de  1831 é conseqüente a uma série de acontecimentos. O antagonismo entre o Imperador e a aristocracia rural era crescente devido ao seu absolutismo, a livre nomeação e demissão dos ministérios, a violenta repressão à Confederação do Equador levando Frei Caneca à condenação e morte, os constantes empréstimos externos não usados para o desenvolvimento interno e sim para sustentar uma corte luxuosa e reprimir movimentos populares, o Banco do Brasil foi entregue a um português incompetente que o levou a falência em 1829, o jornalista Libero Badaró foi assassinado no ano de 1830. Esse conjunto de acontecimentos somados potencializou a impopularidade de D.Pedro. 
O governo de dom Pedro I no Brasil não deve, a rigor, ser caracterizado como propriamente absolutista. Afinal de contas, pautava-se por um sistema constitucional, representativo e com divisão de poderes, aspectos que eram, então, característicos dos regimes liberais, mas que nunca foram tradicionalmente encontrados nas monarquias absolutistas européias. Assim, rotular desta forma o Primeiro Reinado significa apenas reproduzir o discurso dos opositores ao Governo, que, alias, não diferenciavam Absolutismo, no sentido que é hoje atribuído pelos historiadores, de qualquer despotismo político. Trata-se, portanto, de um governo liberal, levando-se em conta não só as características básicas apontadas, mas ainda considerando-se que o autoritarismo e o conservadorismo, tal como no Primeiro Reinado, foram as marcas de grande parte dos governos liberais europeus do século XIX (LINHARES et al, 1990).
A Regência – 1831 a 1840

Pedro de Alcântara, aos cinco anos de idade, herdou o trono. Os deputados e senadores nomearam uma Regência Trina Provisória composta por Francisco de Lima e Silva, Nicolau Pereira de Campos Vergueiro e José Joaquim Carneiro de campos.  O governo instituído reintegrou o ministério exonerado por D.Pedro I concedendo anistia a presos políticos e determinando a expulsão de todos os estrangeiros que não desejassem se naturalizar. O sete de Abril tivera intensa participação de dois grupos: os liberais exaltados e os liberais moderados.  A Regência Trina tinha tendência moderada, o que desagradava os exaltados (farroupilhas). 

A Regência Trina Permanente  foi formada por Francisco de Lima e Silva, José da Costa Carvalho e João Bráulio Muniz, um grupo de moderados. Novamente os exaltados não se conformavam.  

A Regência foi, essencialmente, o período mais agitado de toda a nossa história. O pós sete de abril ficou marcado por três tendências políticas: restauradores (caramurus), moderados (chimangos), exaltados (farroupilhas). O grupo dos restauradores, composto pelos Andradas, representantes da tendência ultra-reacionária defendiam o retorno de D.Pedro I ao trono, um de seus componentes, José Bonifácio era Tutor de D.Pedro II.  Os exaltados eram federalistas, defendiam a autonomia  das províncias, representavam o  povo. Os moderados eram representados por grandes proprietários de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro,  defendiam a monarquia, mas eram contrários ao absolutismo. 

Os moderados subiram ao poder na composição da Regência Trina Permanente, os exaltados defendiam a formação de uma Assembléia Constituinte, estavam em todas as províncias e representavam uma ameaça à estabilidade política e a unidade territorial.  O padre Diogo Antonio Feijó foi nomeado ministro da justiça  com autonomia para conter as agitações. foram criadas duas instituições para a defesa da ordem: a sociedade Defensora e a Guarda Nacional.  A Guarda Nacional tornou-se a principal força repressiva  da oligarquia agrária. 

Em 1832 a Sociedade Conservadora foi fundada pelos restauradores. Os restauradores, chefiados pelos Andradas ocupavam uma parcela do poder em cargos no Senado,  possuíam  a tutela de D.Pedro II e defendiam fervorosamente o retorno de D. Pedro I ao trono. Feijó tentou um golpe para destituir os Andradas do poder, não encontrou apoio suficiente  só lhe restando uma saída, a renúncia. Com a queda de Feijó os restauradores ganharam terreno,  formaram uma sociedade militar aumentando seriamente os conflitos no Rio de Janeiro,  as tensões entre nativistas e restauradores explodiram.

Em 1833 os moderados conseguiram dissolver a Sociedade Militar criada pelos restauradores, o partido se esfacelou, José Bonifácio foi preso e substituído pelo Marquês de Itanhaém.  Em 1834 D.Pedro I morreu fazendo desaparecer por completo o partido restaurador. 

A série de reformas liberais implementadas pela Regência, visando enfraquecer antigos pilares do Primeiro Reinado, teve justamente como um seus principais focos o aparelho repressivo. Uma das primeiras medidas neste sentido foi a criação, em 18 de agosto de 1831, da Guarda Nacional. Proposta em 1830 era uma decorrência das desconfianças e antipatias em relação ao Exército nutridas pelos liberais que se opunham a dom Pedro, os quais viam esta instituição como um instrumento do despotismo.  Após a abdicação, o Exército permaneceu malvisto, mas desta vez por motivos diversos: enquanto os exaltados continuaram a vê-lo como braço armado do despotismo (a serviço agora da Regência), os moderados passaram a encará-lo como avesso à ordem e propenso à anarquia (em vista de sua participação nas revoltas do período). Assim, era preciso criar uma corporação que suprisse o extenso corte previsto do efetivo militar (de cerca de trinta mil para doze mil homens em todo o Império), ainda mais em uma época de forte instabilidade política e social. A solução encontrada foi a Guarda Nacional, uma milícia cidadã baseada  na instituição similar francesa, fundada no mesmo ano de 1831, que tinha como principio a idéia burguesa de confiar a segurança do país aos seus cidadãos proprietários. Com sua criação, extinguiram-se os antigos corpos de milícias e ordenanças, e a Guarda Municipal. Sua função precípua era coadjuvar as forças policiais e as tropas de primeira linha na segurança interna e externa; mas, diante da força limitada destas organizações, a Guarda Nacional viria, muitas vezes, a substituí-las em suas funções.(...)    Promulgado em 12 de agosto de 1834, o Ato Adicional à constituição estabelecia a extinção do Conselho de Estado; a substituição da Regência Trina pela Regência Uma, sendo o regente eleito, por um mandato de quatro anos, por voto secreto e direto; e a criação de Assembléias Legislativas nas províncias (cujos membros seriam eleitos por dois anos), a quem competia legislar sobre os mais diversos assuntos provinciais, como fixação das despesas municipais e provinciais, impostos provinciais, repartição da contribuição direta pelos municípios, fiscalização das rendas e das despesas municipais e provinciais, nomeação dos funcionários públicos, policiamento e segurança pública, instrução pública e obras públicas, ficando as resoluções tomadas pela assembléia sujeitas à sanção do presidente de província. Se não chegava a estabelecer uma federação, já que os presidentes de província continuavam a ser escolhidos pelo poder central, o Ato Adicional ao menos consagrava a descentralização, ao instituir as assembléias provinciais e a divisão das rendas fiscais, conferindo uma maior autonomia às províncias (LINHARES et al, 1990).
Feijó foi eleito como regente único (1835-1837), um moderador conhecido.  A vitória de Feijó representou a vitória dos “progressistas”.  O Ato Adicional gerou discórdias,  pois propôs a centralização do poder político em mãos de regente único.  A elite política disputava constantemente o poder, surgiram novas denominações como “progressistas"  e  “regressistas”, que eram facções da sociedade com diferentes objetivos políticos.  A sociedade pobre e livre continuou à margem, funcionando apenas como massa de manobra, as revoltas começaram a eclodir de norte a sul. Feijó foi responsabilizado pelas revoltas, com pouco dinheiro para reprimir as rebeliões e diante de várias hostilidades, novamente renunciou.       

Araújo Lima foi eleito para a Regência (1837-1840), um regressista declarado, possibilitou a coesão da aristocracia rural que precisava urgentemente combater as rebeliões populares. 

As Rebeliões 

As rebeliões no período da Regência possuíam  algumas razões bastante claras. Desde D.João VI e a corte no Brasil que o poder gravitava sobre a região do Rio de Janeiro, esta centralização de poder excluía as diversas regiões do país com relação às decisões políticas. A aristocracia rural, dona de grandes terras e elevado número de escravos das regiões de Norte e Nordeste brasileiro, aspiravam a tempos por autonomia político-administrativa de suas regiões. As populações livres e pobres, residentes nos centros urbanos aspiravam ascensão social,  desejavam melhorias em suas vidas, oportunidades de trabalho.  As frustrações se transformaram em atos de revoltas, muitas vezes violentas. 

- Cabanagem: 1833-1836: revolta ocorrida no Pará. Movimento que aglutinava pessoas pobres que viviam  em cabanas à beira de rios. Lutavam contra a dominação da metrópole e posteriormente contra a centralização do poder no centro-sul.O cônego Batista Campos foi o primeiro líder cabano, conseguiu aglutinar a massa popular e tomar o poder, o que não durou muito tempo, pois foram intensamente reprimidos.    

- Farroupilha: 1835-1845: O sul apareceu economicamente através das charqueadas já no final do século XVIII, o principal produto era o couro.  A produção de carne efetiva-se em função do mercado interno. As estâncias possuíam modelo escravista, mas com produção para o mercado interno, isto diferenciava o sul do resto do país.  A economia do sul,  subordinada a economia do centro-sul, era muito dependente e não possuía poder de barganha, as oscilações do mercado afetavam profundamente a economia sulista. Os estancieiros do sul cobravam do governo proteção aos seus produtos, menores taxas e impostos, se sentiam excluídos do país pela falta de interesse político sobre a região. Bento Gonçalves, o principal representante do movimento,  liderava os estancieiros e expulsou o presidente da província, dominaram Porto Alegre e proclamaram a República Rio-Grandense ou República do Piratini (1835). Em 1836 o movimento foi  derrotado, Bento Gonçalves foi preso e levado para a Bahia, de onde fugiu no ano seguinte auxiliado por outros revoltosos, retornou ao Rio Grande do Sul e se uniu a Giuseppe Garibaldi, importante revolucionário italiano.  Em 1842 os farrapos foram dominados sob a chefia do Barão de Caxias,  mas somente em 1845 ocorreu um acordo: anistia aos revoltosos, incorporação dos soldados ao exército Imperial e devolução de terras confiscadas. 

- Sabinada: 1837-1838: movimento baiano liderado por Francisco Sabino Álvares da Rocha Vieira, não foi um levante popular, era composto por membros da classe média,  fundaram a República Baiense. A repressão aos rebeldes foi violenta e não conseguiram separar a província do resto do país. 

- Balaiada: 1838-1841: Raimundo Gonçalves, um vaqueiro maranhense, Francisco dos Anjos (que confeccionava balaios), juntamente com Cosme, um negro líder de escravos fugitivos, promoveram uma revolta que envolveu toda a camada popular do Maranhão.  

Nos anos seguintes, a Cabanagem (1835), a Guerra dos Farrapos (1835-1844), a Sabinada (1837-1838) e a Balaiada (1839-1841) foram movimentos de difícil caracterização em suas causas mais profundas, mas todos reveladores de insatisfação provocada por desequilíbrios sociais e econômicos e pela velha rivalidade entre reinóis e brasileiros, alimentados por idéias de republicanismo e liberalismo, quando não explorados por clãs políticos que tentavam manter-se no poder ou reconquistar o domínio perdido. Alguns deles – notadamente a Cabanagem, na Amazônia, e a Balaiada, no Maranhão, encontraram apoio sobretudo naquela porção mestiça da população das respectivas regiões ( que constituía a maioria) ainda próxima da barbárie e colocada à margem da ordem social porque vivia sem ocupação estável e definida. Esses conflitos, de modo geral, só foram superados em 1840, quando se proclamou a maioridade do Imperador Pedro II, pondo-se fim ao período de regências (1831- 1840), durante o qual se destacara na chefia do governo central, por sua energia, o Padre Diogo Antônio Feijó (BRUNO, 1981). 
Conclui-se, pela quantidade de revoltas que eclodiram de norte a sul do país que a Regência Imperial não possuía projetos políticos que atendiam todas as províncias. Todos os movimentos aspiravam pela República, ou seja, a criação de instrumentos que incluísse a participação das populações regionais, bem como promovesse a inclusão das camadas sociais, meros expectadores do processo político do período Imperial. 

O segundo Reinado – 1840 a 1889

O período regencial termina com o golpe da maioridade. O caráter transitório do governo regencial acabou por facilitar diversas revoltas, uma certa desordem estabeleceu-se neste período em função da disputa pelo poder. Moderados, restauradores, exaltados, posteriormente progressistas e regressistas travaram disputas políticas constantes não produzindo um encaminhamento político que favorecesse o crescimento do país. A abdicação de D.Pedro I favoreceu o liberalismo. A aristocracia rural começou a libertar-se das amarras do absolutismo com a criação do Código do Processo Criminal (1832) e do Ato Adicional (1834). Estes instrumentos jurídicos permitiram uma maior autonomia das províncias,  diminuindo o centralismo do governo até então. 

Desde a abdicação de D.Pedro I a maioridade de Pedro de Alcântara foi um joguete nas mãos de políticos. Se os liberais estavam no poder, como durante a regência de Feijó, por exemplo, os conservadores apareciam na Câmara com propostas para que o herdeiro assumisse. Quando eles estavam no poder, como agora sob a regência de Araújo Lima, os liberais consideravam a maioridade uma questão crucial para a paz e a união do Brasil. Quem sempre desejou ver a coroação do pequeno príncipe eram os palacianos, também conhecidos como facção áulica ou clube da Joana, vinculados diretamente à Corte por intermédio de seu líder Aureliano Coutinho. Numa tentativa de manter tudo como se encontrava, agora que estava no poder, Araújo Lima restabeleceu o beija-mão, o protocolo e pompa reais, hábitos do primeiro reinado esquecidos durante o Período Regencial. Na festa da Santa cruz o próprio regente reverenciou o imperador `a moda antiga, beijando-lhe a mão. Inútil dizer quantos debates acalorados aconteceram no Parlamento depois disso. O fato serviu, contudo, para que os liberais sentissem o apoio da opinião pública à maioridade, o que inspirou o senador José Martiniano de Alencar a criar uma entidade secreta, a sociedade Promotora da Maioridade, que logo se tornou pública e foi rebatizada como Clube da Maioridade, com vários deputados e senadores entre seus membros, como os irmãos Antonio Carlos e Martim Francisco de Andrada, Peixoto de Alencar, Jose Mariano, Costa Ferreira, Antonio Francisco de Paula e Holanda Cavalcanti(...).(BRASIL 500 anos, 1999).     
Dom Pedro de Alcântara não tinha ainda 15 anos quando em 1840 foi aclamado Imperador passando a ser denominado D.Pedro II.  A idéia da maioridade foi lançada devido à quantidade de agitações sociais e pelo medo da fragmentação territorial, cada revolta regional instituía uma “república”, elegia um presidente e começavam a se portar como se fosse um território independente. Os farroupilhas, no sul, foram os que chegaram mais perto de uma fragmentação territorial.

No segundo reinado a disputa política alternou-se,  ora sob direção de Feijó, representante do partido liberal antigo “progressistas”, ora sob a direção de Araújo Lima, representante do partido conservador anteriormente denominado “regressista”.

O Golpe da maioridade conduziu D.Pedro II ao trono e os liberais ao poder, como pretendiam os adversários do regente conservador Araújo Lima. O primeiro gabinete do Segundo Reinado também ficou conhecido como Ministério dos Irmãos, porque os irmãos Andrada ocuparam as pastas da Fazenda, com Martim Francisco, e do Império, com Antonio Carlos. Os irmãos Holanda e Paula Cavalcanti foram nomeados, respectivamente, para a Marinha e para a pasta da Guerra. A pasta da Justiça coube a Limpo de Abreu, e a de Estrangeiros, a Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, Visconde de Sepetiba. Existia, porém, um grande problema para que conseguissem governar em paz, ou pelo menos fizessem aprovar suas determinações: a câmara com que deveriam trabalhar era composta de maioria conservadora. A solução para o impasse foi facilmente encontrada no Poder Moderador. D.Pedro II dissolveu a Câmara e determinou novas eleições, que entraram para a história como “eleições do Cacete” pela violência empregada. Os liberais recém-chegados ao poder, usaram os velhos métodos fraudulentos para seus correligionários serem eleitos, da mesma forma como antes haviam feito os conservadores  (BRASIL 500 ANOS, 1999).   

Logo após o golpe da maioridade organizou-se o ministério. Seus componentes eram todos liberais, o que demonstrava que o partido liberal saia à frente neste novo momento político. Os membros eram os seguintes: os irmãos Andradas e os irmãos Cavalcanti (visconde de Albuquerque e de Suassuna).


Em 1840 ocorreu a primeira eleição, denominada historicamente de “eleição do Cacete”. Essa denominação advém do fato de predominar a força física e brutal nos processos eleitorais. A camada senhorial passou a utilizar a violência para conquistar o poder. Os liberais usavam todo tipo de coação para submeter o eleitorado, a fraude nas eleições passou a ser comum, todas as eleições que se sucederam tinham o mesmo perfil: muita violência, fraude e todo tipo de articulação política para obtenção do poder.  Tanto o partido liberal quanto o conservador eram compostos por aristocratas rurais. Como já foi dito anteriormente, o povo nunca participava do poder. Todas as lideranças políticas que ascendiam tinham origem em grupos ricos ou de famílias abastadas. A única diferença entre liberal e conservador é que o primeiro adotava idéias do liberalismo europeu.  O projeto político defendido por ambos não tinha como finalidade a democracia, na verdade desejavam controlar  o aparelho do Estado, cada qual a sua maneira. 

O código do Processo Criminal era um instrumento que dava muitos poderes ao poder judiciário, a sua reforma em 1841, retirou esses poderes e passou a submeter à autoridade judiciária e policial ao poder central, criou-se uma rígida hierarquia que tinha em seu topo o Ministro da Justiça. O  Conselho de Estado que havia sido extinto com o Ato Adicional em 1834 foi restaurado, era um órgão de assessoria direta ao Imperador, seus componentes eram pessoas da classe dominante,  esta posição para muitos era de extrema importância, pois significava participação direta no poder central. Foi  então, criada a Presidência do Conselho de Ministros, o presidente foi escolhido pelo Imperador, o presidente escolhido  ganhava a autonomia de escolher os demais membros (situação que contrariava a constituição, esta estabelecia que o Imperador, representante do poder moderador, deveria escolher todos, tanto o presidente quanto os membros). 

Todas as medidas tomadas até este momento eram antiliberais, alguns representantes do liberalismo, altamente contrariados, faziam levantes em São Paulo e Minas Gerais, foram reprimidos por Duque de Caxias (este já havia reprimido os movimentos da Balaiada e Farroupilha).


Em Pernambuco, entre 1848 e 1850 ocorreu a revolução Praieira, movimento articulado contra a dominação latifundiária e os portugueses que controlavam o comércio. A família Cavalcanti dominava a sociedade, controlava todo tipo de negócios. A camada popular, pressionada, formava o ”Partido da Praia” (com sede localizada na rua da praia e apoiado pelo jornal Diário Novo), todos os integrantes eram liberais. Em 1844 conseguiram subir ao poder, indicaram presidente da província, destituíram os Cavalcanti do poder. Em 1850 a Revolução Praieira sucumbiu por falta de recursos e de clareza ideológica e seus lideres foram presos e posteriormente anistiados. Este movimento foi o último de tantos já ocorridos no Brasil desde a Regência, trazia em sua essência muitas idéias liberais, desejavam a democracia de fato para todos,  continha nas entrelinhas idéias socialistas (influência dos movimentos socialistas europeu), defendiam o trabalho como garantia de vida para o cidadão brasileiro. Com a Revolução Praieira em Pernambuco, instalaram-se as primeiras idéias socialistas que despertavam medo na Aristocracia dominante, a palavra democracia era algo temido e repudiado.

Em 1848 revoluções populares liquidaram com a ordem européia instaurada pelo Congresso de Viena e modificaram definitivamente o cenário político do mundo. As noticias dos acontecimentos do outro lado do Atlântico chegavam como faíscas para lideranças e liderados sempre dispostos a pegar em armas contra o inimigo comum. Em 1848, como sempre, o inimigo comum dos brasileiros era a oligarquia. Na Europa era o absolutismo, reinstaurado pelo Congresso de Viena, em 1815. As explosões revolucionárias que sacudiram o Velho Continente em 1848 marcaram a ascensão definitiva da burguesia ao poder. Na França, a monarquia legitimista fora derrubada em 1830. O alvo, então, passou a ser Luis Filipe, o rei “burguês”, que havia restringido a liberdade de imprensa em 1835. A atitude mais antipática à burguesia liberal, no entanto, foi a escolha do conservador Guizot para chefe de um novo ministério, um homem hostil a qualquer reforma política que pretendia, apenas, o desenvolvimento da economia francesa. A monarquia caiu em fevereiro de 1848, e uma confusa república social sucedeu a Luis Filipe. Uma prova é que na convocação para a Assembléia constituinte os representantes do proletariado foram impedidos de participar. Insatisfeitos, em junho os operários voltaram às barricadas, mas foram esmagados por seus aliados da véspera. Como avaliou Karl Marx em O 18 Brumário de Luís Bonaparte: “Enquanto o proletariado de Paris deleitava-se ainda ante a visão das amplas perspectivas que se abriram(...), as velhas forças da sociedade se haviam agrupado, reunido e encontrado o apoio  inesperado das massas da nação: os camponeses e a pequena burguesia...”.(BRASIL 500 ANOS, 1999).
O fim do escravismo – abolição do Tráfico Negreiro em 1850

A Inglaterra em 1850 promoveu a abolição do tráfico negreiro; várias foram as razões para essa decisão: 

1 – A revolução industrial utilizava trabalho assalariado, condição de trabalho que tendia a se tornar universal. 


2 -  Necessidade de abertura de novos mercados (consumidores).


3 -  As colônias inglesas nas Antilhas estavam produzindo o açúcar com mão-de-obra livre, ficando o produto mais caro que o brasileiro, era preciso extinguir o trabalho escravo no Brasil para igualar condições. 
Desde 1807 a Inglaterra já havia extinguido a escravidão em suas colônias, e passou a exigir do Brasil a mesma atitude. Em 1810 a Inglaterra determinou a extinção do tráfico, em 1815 proibiu o tráfico acima da linha do equador, em 1817 ingleses, portugueses e brasileiros juntos passaram a combater o tráfico ilícito, fiscalizavam os navios em alto mar, em 1822 a condição da Inglaterra para reconhecer o Brasil como pais  independente era a extinção do tráfico negreiro pelo Brasil, fixaram o ano de 1826 como data final. Este acordo foi homologado somente em 1831. 

O Brasil não cumpriu os acordos de cessação do tráfico. A partir de 1831 o tráfico passou a ser considerado pirataria, a Inglaterra fazia a fiscalização em alto mar, geralmente barcos portugueses faziam o comércio de negros, quando eram pegos, antes de serem abordados, atiravam os negros ao mar com pedras amarradas aos pés para não boiarem. A atividade tornou-se altamente arriscada e desumana.     
IMPORTANTE: veja o filme Amistad , drama histórico de 1997, realizado por Steven Spielberg, e com roteiro escrito por David Franzoni, relata o tráfico negreiro já no pós 1850, retrata a crueldade desferida aos negros africanos. 
Em maio de 1845, a Inglaterra aprovou uma lei denominada Bill Aberdeen, que conferia o direito de confiscar qualquer navio negreiro, os donos do navio respondiam a processos e altas penalidades. A radicalização inglesa foi a saída para suprimir o descaso do governo brasileiro em relação aos acordos firmados. Todo o tráfico realizado pelo Brasil tinha a conivência do poder central. 
Em setembro  de 1850  foi promulgada a lei que proibiu de vez o tráfico negreiro. O ministro Eusébio de Queiroz  fez cumprir. Ao final de dois anos após não havia mais nenhum navio negreiro navegando. 
A vida econômica brasileira sofreu alterações após este período, os valores geralmente negociados em escravos foram direcionados para outras atividades. As atividades comerciais, financeiras e industriais foram estimuladas.  Em 1854 a primeira estrada de ferro  brasileira começou a funcionar, a estrada de ferro Mauá. Logo foi construída a estrada de ferro D.Pedro II. 
E agora? Como ficava a mão-de-obra? Os escravos permaneciam, mas não eram mais substituídos. Em pouco tempo a escravidão seria totalmente extinta. A lei Eusébio de Queiroz deu inicio a uma série de leis que vão abolindo paulatinamente os escravos.    

Não foi por acaso que uma nova regulamentação de terras surgiu no mesmo ano em que se extinguia o tráfico negreiro. A partir desse momento tornava-se mais problemático o recrutamento de trabalhadores agrícolas, pois não se podia mais contar com novos escravos. Era necessário recorrer ao trabalho livre dos imigrantes ou de pequenos sitiantes expropriados de suas terras. Como se sabe, a estrutura agrária brasileira teve sua origem no período colonial. Após a divisão da nova posse em capitanias hereditárias, os representantes da Coroa portuguesa receberam autorização para doar terras sob a forma de sesmarias. Desordenado no começo, esse processo de apropriação da terra foi regulamentado em 1548, com o Regimento de Tomé de Sousa. A partir de então, as sesmarias só podiam ser doadas a quem tivesse recursos para explorá-las. O objetivo dessa disposição era fazer com que a colônia funcionasse nos moldes de uma empresa comercial, produtora de gêneros tropicais para o mercado europeu. Com a expansão da cana-de-açúcar, os senhores de engenho passaram a acumular áreas cada vez maiores. Enquanto isso, colonos mais pobres, dispostos a enfrentar o sertão, recebiam da Coroa as terras que conseguissem conquistar aos índios (BRASIL 500 ANOS, 1999).

As melhores terras, localizadas no litoral fora destinada a produção de agricultura para exportação, os menos favorecidos tinha que adentrar nos territórios pouco explorados para realizar uma agricultura de subsistência e criação de gado. Para regulamentar a posse da terra em 1850 foi criada a Lei de terras que tornou a terra um bem negociável, deveria então ser comprada e não conquistada. 

Com a Lei de terras aqueles que não possuíam dinheiro para comprá-la ficaram totalmente excluídos do processo, deste período em diante formam-se grandes latifúndios improdutivos.
Com a extinção do tráfico negreiro e a nova regulamentação de posse da terra, o maior problema para os grandes proprietários era saber como conservar a mão-de-obra assalariada num país das dimensões do Brasil, com grandes disponibilidades de terra. O escravo estava definitivamente preso ao seu dono, mas o trabalhador livre podia procurar áreas inexploradas e montar seu sitio, produzir a própria subsistência e por alguma coisa no mercado. Para atender aos latifúndios, a lei de 1850 impediu que os trabalhadores livres se tornassem proprietários. E com a venda de terras públicas aos grandes fazendeiros o governo pretendia levantar fundos para financiar a imigração, no entanto, esse sistema gerou um processo de concentração da propriedade da terra, criando extensas áreas improdutivas (BRASIL 500 ANOS, 1999).

O Café 

A economia brasileira, mesmo após a independência, continuou com características coloniais, a escravidão permaneceu. O primeiro Reinado e a Regência foram períodos difíceis para a economia, o Brasil não possuía um produto que se destacasse no comércio externo, o açúcar continuava a ser produzido, mas em menor escala, havia também algodão, café, couro, tabaco, cacau etc., no entanto nenhum possuía procura suficiente para bancar a balança comercial. A economia estava amarrada aos laços coloniais. As agitações do período regencial demonstravam a insatisfação das classes sociais mais pobres, cada vez mais miseráveis em função de uma economia que não crescia, e do endividamento externo face às importações sempre crescentes. 


O café era o produto que oferecia força econômica  a partir de 1850. O café se expandiu na região do Rio de Janeiro, posteriormente para  São Paulo e Minas Gerais, aproveitava a mão-de-obra ociosa do período da mineração. As terras eram férteis e a proximidade do porto favorecia a  exportação. O café tornou-se um produto bem aceito na Europa passando a gerar divisas para o Brasil. O café não exigia grandes somas para a sua produção, ao contrário da produção açucareira que exigia a montagem de fábricas.  O café passou a ser produzido pelos grandes proprietários de terras, estes possuíam um controle muito maior sobre a economia do que o produtor de açúcar,  geralmente o plantador de café pertencia à política, era membro de algum partido, participava das decisões financeiras e políticas do país.  
O ponto alto da produção cafeeira no Brasil aconteceu com a ocupação do vale do Paraíba, região de terras férteis, com umidade adequada, protegida contra ventos fortes. O café tornou-se o estabilizador da economia imperial. A cultura do café era uma cultura extensiva, predatória da natureza, as plantações ocupavam regiões de muito declive que após alguns anos de uso, com a desnudação do solo, passou a ocorrer erosões, lavagem do solo pelas chuvas e, portanto, depreciação do solo inativando-o para a cultura. Quando o vale do Paraíba entrou em decadência, o café se expandiu para o oeste paulista, região mais longe do porto, a solução foi a construção de estradas de ferro para transportar o café até o mar. 

Em termos de organização, no entanto, a lavoura do café seguiu os mesmos moldes tradicionais da agricultura no Brasil: exploração em larga escala, baseada na escravidão, grandes propriedades monoculturais (BRASIL 500 ANOS, 1999). 

A guerra do Paraguai – Brasil, Argentina e Uruguai assinam a tríplice aliança para aniquilar o Paraguai.

A guerra de secessão retirou os Estados Unidos do cenário de exportações durante quatro anos, de 1861 a 1865, no que diz respeito ao algodão, matéria-prima de extrema importância para a Inglaterra, a nova situação favoreceu a produção algodoeira tanto no Brasil quanto no Paraguai e acabou servindo de pano de fundo para uma longa e sangrenta guerra. A série de conflitos teve inicio no Uruguai, na seqüência das lutas entre blancos e colorados pelo poder no país vizinho onde, em 1863, novamente as guerrilhas coloradas combatiam o governo blanco (conservador) de Atanásio Cruz Aguirre. Os blancos, que estavam no poder, eram apoiados por Justo José de Urquiza, caudilho da província Argentina de Entre Rios, e Francisco Solano López, presidente do Paraguai desde 1862. Os colorados liderados por Venâncio Flores e recebiam ajuda da Argentina e do Brasil (BRASIL 500 ANOS, 1999).      

Brasil baseado nas ameaças de fronteira coloca a esquadra imperial brasileira rumo ao Uruguai, tratava-se de uma manobra política.
Solano Lopez (Uruguai) propõe uma negociação política para resolução do conflito, o Brasil não aceita, Lopes não admite a presença de tropas brasileiras em seu território e a crise evolui. 

Em novembro de 1864 a esquadra capitaneada por Joaquim Marques Lisboa, então barão de Tamandaré, bloqueou Montevidéu, ao mesmo tempo que forças brasileiras e coloradas sitiavam a cidade uruguaia de Paisandú. Em represália, Solano López ordenou o apresamento do navio brasileiro Marquês de Olinda, que transportava o novo governador de Mato Grosso pelo rio Paraguai.  Em seguida enviou uma nota diplomática rompendo relações com o Brasil e proibindo a navegação brasileira em águas paraguaias. Esse era um ponto vital para os interesses do Império na região (BRASIL 500 ANOS, 1999).

Em janeiro de 1865 brasileiros e colorados vencem em Paisandú, Venâncio Flores assumiu a presidência do Uruguai. A guerra contra o Paraguai passa a ser prioridade do governo brasileiro, em contradição com a opinião pública que discordava da contenda. 

O acesso ao Mato grosso era somente via Rio Paraguai, este foi bloqueado e os paraguaios invadiram território brasileiro sem dificuldades bélicas. Isso abriu-lhes as portas de Mato Grosso, comprometendo o controle brasileiro sobre boa parte de seu território, acessível somente pelos grandes rios. A partir de 1850 o Brasil decidiu alterar essa situação, e começaram as disputas pela posse do rio Paraguai (BRASIL 500 ANOS, 1999).      

O Paraguai situava-se no interior do Plata, o acesso tinha que ser feito via Rio Paraguai, o porto  marítimo era controlado pela Argentina. Por outro lado a Argentina desejava anexar o território Paraguaio ao seu, o Paraguai não era independente, portanto cheio de receio de perder território ou não conseguir acesso ao mar. O Paraguai era na época, um dos paises mais cheios de fortificações, e tinha um enorme exército para fazer a segurança. O Paraguai tinha o sonho de se expandir usando os territórios das antigas missões jesuíticas no Brasil e na Argentina. Quando o Paraguai começou a sua expansão formou-se a Tríplice Aliança: Brasil, Argentina e Uruguai para combater o vizinho que desejava dominar a navegação no rio Paraguai e anexar alguns territórios. 

A guerra do Paraguai foi a maior guerra ocorrida na América do Sul, envolveu quatro paises, um grande exército com alto poder bélico (exército paraguaio), e uma série de confrontos. No Brasil convocou-se a Guarda Nacional e ocorreu a formação dos Voluntários da Pátria, incluíam-se nestes negros alforriados.  A primeira derrota dos paraguaios aconteceu na Batalha do Riachuelo, o Brasil atacou via naval (1866). Argentinos e uruguaios se desentenderam e saíram do conflito em 1866, deixando o Brasil sozinho. Duque de Caxias assumiu o comando das tropas e fez vários ataques, isolou a fortaleza de Humaitá em 1867, em 1868 promoveu as batalhas de Avaí, Itororó, Lomas Vanlentinas. Em 1869 chegou à assunção, Solano López recuou. Em 1870 Solano López foi derrotado e condenado a morte. 

O atraso econômico atual do Paraguai é conseqüência direta da guerra do Paraguai. O país ficou arrasado, totalmente destruído, a população que restou após a guerra era composta praticamente de crianças e mulheres. O Brasil também teve grandes perdas com a guerra, fez empréstimos junto à Inglaterra para financiar o exército, dívida que se arrastou por anos. 


Do ponto de vista político a guerra do Paraguai fez uma importante transformação. Após a guerra o exército ficou mais forte, passou a perceber que tinha força e que poderia participar mais das questões políticas, este despertar  pôs  em cheque a monarquia, alicerçada na escravidão. As idéias republicanas ganharam mais destaque, as críticas ao regime monárquico aumentaram, tudo isso prepararia o território para a instalação da república, tanto que o primeiro presidente saiiu do bojo do militarismo. 
O Império decadente 

A monarquia foi perdendo suas forças paulatinamente. Desde 1840 já se buscava alternativa para a substituição da  mão-de-obra escrava. A monocultura do café precisava de braços e com a proibição do tráfico negreiro em 1850 começaram a faltar trabalhadores. O norte do país estivera em crise com a produção de açúcar, os senhores começaram a se desfazer de seus escravos, vendendo-os para o sul,  o tráfico interno intensificou-se, mas não foi suficiente para atender a demanda. Outro fator relevante era a constante pressão para acabar com  o escravismo. No campo político os liberais mais radicais afirmavam que o atraso do país se devia ao sistema monárquico baseado na escravidão. Em Ibicaba, o fazendeiro Nicolau Pereira Vergueiro importou mais de uma centena de famílias para trabalhar em parceria, os colonos europeus, após algum tempo descobriram que não era vantajoso, não conseguiam pagar suas dívidas junto ao fazendeiro e viviam sob um regime senhorial e de comportamento escravocrata. Em 1857  revoltaram-se,  mostrando que a experiência não era viável.  

Em 1870 terminou a guerra do Paraguai, as pressões para a eliminação da escravidão continuavam. Os EUA em 1865 havia libertado todos os seus escravos com o término da guerra de Secessão, apenas Brasil e Cuba  ainda mantinham o sistema escravista. Em 1871 concretizou-se a Lei do Ventre Livre, a partir desta data todos os nascidos filhos de escravos já nasciam livres. A libertação de apenas parte da população escrava era um engodo, D.Pedro II em 1868 substitui o gabinete liberal de Zacarias por membros conservadores e escravocratas, estes não permitiram a liberdade total dos escravos. 

No Rio de Janeiro havia grande movimentação no sentido abolicionista, fundaram a Sociedade Brasileira contra a Escravidão e a Associação Central  Emancipacionista, pregavam a abolição por todos os cantos. Em 1883 organizaram a Confederação Abolicionista unificando o movimento em todo o país. O governo novamente tentou amenizar a questão com a Lei dos Sexagenários que libertava todo escravo de 60 anos acima. Os escravos passaram a fugir das fazendas, protegidos pelos abolicionistas. O caus se estabeleceu nas fazendas cafeeiras. Em 13 de Maio de  1888, diante de uma guerra vencida, a princesa Isabel sancionou a Lei Áurea declarando extinta a escravidão no Brasil. Conclui-se, portanto, que a extinção da escravidão era fato e contrariava a aristocracia rural e o poder central, mas não havia outra saída diante de tanta pressão tanto interna quanto externa. 


A escravidão era a base da Monarquia Imperial, a liberdade dos escravos levou o regime monárquico a entrar em decadência. Após 1822 o Brasil tornou-se independente da metrópole, na verdade o que ocorreu foi uma transferência de poder, antes o país era subalterno ao rei de Portugal, após a independência passou a se submeter à aristocracia rural até os anos de 1850, e após este período o poder passou para as mãos dos barões do Café. Como se vê o Brasil esteve sempre nas mãos de um pequeno grupo, rico, pertencente à elite da sociedade. Em nenhum momento verificou-se até o final do Império a ascensão política de cidadãos pertencentes a massa popular. O povo era mero espectador dos acontecimentos políticos, econômicos e sociais do Brasil independente.  


O declínio do Império não significou declínio econômico. A partir de 1880 a produção de café no  Vale do Paraíba entrou em declínio, o oeste paulista passou a produzir a todo vapor. Dois fatores marcaram esta transição: um foi a substituição da mão-de-obra escrava (Vale do Paraíba) pela mão-de-obra livre (Oeste Paulista), principalmente imigrantes italianos, outro fator diz respeito ao poder político. Os Barões do Vale do Paraíba mantiveram o controle político do país, tradicionalistas  e escravocratas, não desejavam abrir mão do poder para os novos produtores de café do  Oeste Paulista. Em suma, os empresários cafeeiros do Vale do Paraíba detinham o poder político e os empresários do Oeste Paulista detinham o poder econômico. Criou-se aí um impasse. 


Os últimos anos do Império foram marcados por muitos conflitos entre os partidos. O ideal republicano era desejado a muito tempo, o que parecia algo distante e sonhado foi se tornando realidade. A pequena burguesia urbana e os cafeicultores do Oeste Paulista desejavam  maior participação no poder, o caminho encontrado passava pela existência de um novo regime onde a participação política seria mais acessível. A partir de 1870, com o fim da guerra do Paraguai, formaram-se dois blocos distintos politicamente: monarquistas e republicanos. Clubes e partidos republicanos foram fundados com o intuito de fortalecer as idéias republicanas. Jornais republicanos eram publicados em  todo o país. Os republicanos tinham em comum apenas um ponto: eram contrários à monarquia. Internamente os republicanos possuíam diversos pontos de vista, os mais radicais queriam incluir o povo no poder (são denominados revolucionários), a ala dos cafeicultores desejavam o poder, de preferência sem a participação popular (cafeicultores do Oeste Paulista). Organizou-se três congressos nacionais para tentar a união dos republicanos, em 1887, 1888 e 1889, os primeiros no Rio de Janeiro e o último em São Paulo, Quintino Bocaiúva foi eleito o chefe nacional do partido republicano representando a facção moderada. Silva Jardim representava os radicais, atacava de frente os moderados através de publicações de manifestos em jornais. Os republicanos moderados, por sua vez, sabiam que só eles eram capazes de promover a República porque eram os detentores do poder econômico. 
1889 – Proclamação da República – novos rumos políticos para o Brasil

 
A Proclamação da República vai ocorrer através da união de três camadas da sociedade: cafeicultores do Oeste Paulista, pequena burguesia urbana e o exército. A união destes três seguimentos,  todos com aspirações republicanas, apesar de apresentar algumas divergências, vão realizar o feito da República. 

A monarquia, extremamente enfraquecida, fez um último esforço para se manter no poder. Visconde de Ouro Preto, nomeado ministro, prometeu uma série de reformas para atender às diversas solicitações das camadas sociais mais agressivas, começou por apresentar um programa bastante liberal. 

Os republicanos, compostos por militares, cafeicultores e burguesia, tinham um objetivo comum que era derrotar os monarquistas, no entanto não possuíam um projeto concreto para a condução do país. 

O fato é que as idéias republicanas e federalistas atingiam grupos sociais cada vez mais diferenciados. Em são Paulo, resultaram num republicanismo agrário, cauteloso, omisso com relação à libertação dos escravos, que havia escolhido o caminho da participação eleitoral para promover as reformas. Eram posições chamadas evolucionistas, partilhadas pelas lideranças republicanas da maioria das Províncias. Oposta a elas, uma corrente minoritária, fortemente organizada no Rio de Janeiro e Pernambuco, colocava na ordem do dia a derrubada do regime Imperial pela força das armas. No Rio de Janeiro essa posição foi reforçada depois da Revolta do Vintém, quando a população, prejudicada pelo imposto de vinte réis por passagem de bonde e condução ferroviária, promoveu uma série de protestos e depredações energicamente reprimidos pela cavalaria e pelo Exército. Surgiu então um setor mais radical, cujo principal líder era Antônio da Silva Jardim, de apenas 28 anos, que alertava contra o perigo do Terceiro Reinado (BRASIL 500 ANOS, 1999).

Silva Jardim e seus partidários radicalizavam contra um possível terceiro reinado. Em 1887 D.Pedro II viajou para a Europa para tratamento de saúde, ficou na regência a Princesa Isabel, muito criticada pelos oposicionistas. Em 1888 D.Pedro II retorna ao Brasil, mas se mantém distante do poder, enquanto o monarca descansava as idéias republicanas se alastravam. As bases da monarquia haviam se rompido, com a libertação dos escravos os fazendeiros ficaram descontentes por terem perdido a mão-de-obra escrava e não representavam mais apoio ao regime. Em maio de 1889, houve o confronto entre radicais e evolucionistas, no congresso do Partido Republicano. 

Neste momento os republicanos se dividiam em três grupos:
- os partidários de Silva Jardim, adeptos da violência revolucionária;
- os evolucionistas, a favor de um regime federativo e descentralizado; 
- os indecisos, a espera de alguma solução que viria dos outros.

A opção radical de Silva Jardim desagradava então Quintino Antônio Ferreira de Sousa Bocaiúva ofereceu uma alternativa: solução militar para a crise. 

A monarquia foi derrubada por militares que viram na proclamação da república a única saída para os problemas do Brasil. 

O cenário político e econômico do Brasil estava da seguinte forma: não existiam mais escravos, o mercado interno crescia, o capital estrangeiro estava em toda parte, os industriais necessitam de uma política de proteção aos seus negócios, almejavam estímulos à imigração (mão-de-obra), defendiam a separação da igreja do estado pois a religião era um obstáculo a entrada de trabalhadores protestantes. 

O novembro de 1889 foi marcante porque conseguiu reunir estratos diferentes da sociedade sob um mesmo lema. Fazendeiros do café, exército e camadas urbanas desejavam a instituição da República Federativa do Brasil. Deodoro da Fonseca, militar, aceitou liderar a rebelião, seguido por seiscentos soldados, marchou para o Campo de Santana. Pouco depois das oito horas da manhã abriram-se as portas do quartel-general. O marechal Deodoro entrou sob uma salva de tiros, dando vivas ao imperador. Dirigiu-se a Ouro Preto, disse-lhe que o ministério estava demitido e garantiu-lhe que os direitos do imperador seriam respeitados. Só então desfilou com suas tropas pelas ruas centrais do Rio, ante os olhares atônitos da população, que não entendia o sentido daquela parada. Para os republicanos convictos, era preciso agir antes que a monarquia retomasse fôlego. Benjamin Constant e José do Patrocínio foram, então, à Câmara Municipal e lançaram uma espécie de monção conclamando as Forças Armadas a proclamar a República. Já em seu leito, repousando do desgaste, Deodoro aceitou a sugestão. Mas só na manhã seguinte o ato de Proclamação de República, assinado por Deodoro, se tornaria público (BRASIL 500 ANOS, 1999). 
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